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Artigo 7.º

Este Protocolo entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao termo de um período de três meses após a data 
em que todas as Altas Partes Contratantes na Convenção 
tenham manifestado o seu consentimento em ficarem vin-
culadas pelo Protocolo, em conformidade com o disposto 
no artigo 6.º

Artigo 8.º

1 — As emendas introduzidas pelo artigo 2.º deste Pro-
tocolo aplicam -se apenas aos candidatos nas listas apre-
sentadas para a Assembleia Parlamentar pelas Altas Partes 
Contratantes ao abrigo do artigo 22.º da Convenção após 
a entrada em vigor deste Protocolo.

2 — A emenda introduzida pelo artigo 3.º deste Proto-
colo não se aplica a nenhum caso pendente no qual uma 
das partes se tenha oposto antes da entrada em vigor deste 
Protocolo, a uma proposta de uma secção do Tribunal 
deferir a competência ao tribunal pleno.

3 — O artigo 4.º deste Protocolo entra em vigor a se-
guir ao termo de um período de seis meses após a data 
de entrada em vigor deste Protocolo. O artigo 4.º deste 
Protocolo não se aplica às petições sobre as quais a decisão 
definitiva na aceção do n.º 1 do artigo 35.º da Convenção 
foi tomada antes da data de entrada em vigor do artigo 4.º 
deste Protocolo.

4 — Todas as outras disposições deste Protocolo 
aplicam -se a partir da data da sua entrada em vigor, em 
conformidade com o disposto no artigo 7.º

Artigo 9.º

O Secretário -Geral do Conselho da Europa deverá no-
tificar todos os Estados membros do Conselho da Europa 
e as outras Altas Partes Contratantes na Convenção:

a) De qualquer assinatura;
b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, 

aceitação ou aprovação;
c) Da data de entrada em vigor deste Protocolo em 

conformidade com o artigo 7.º; e
d) De qualquer outro ato, notificação ou comunicação 

relativos a este Protocolo.

(1) Nota relativa à tradução: dando cumprimento à Resolução da 
Assembleia da República n.º 39/2013, que recomenda a substituição da 
expressão «Direitos do Homem» pela expressão «Direitos Humanos» 
nomeadamente em textos para publicação e divulgação [alínea a) 
da referida resolução], efetuou -se essa substituição sempre que no 
texto é feita referência à primeira das duas expressões. Tal implicou 
alterar a designação, até ao momento utilizada, da Convenção e do 
Protocolo.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autori-
zados para o efeito, assinaram este Protocolo.

Feito em Estrasburgo, em 24 de junho de 2013, em 
francês e inglês, fazendo ambos os textos igualmente fé, 
num único exemplar, o qual deverá ser depositado nos 
arquivos do Conselho da Europa. O Secretário -Geral 
do Conselho da Europa deverá remeter uma cópia au-
tenticada a cada um dos Estados membros do Conse-
lho da Europa e às outras Altas Partes Contratantes na 
Convenção. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 232/2016

Aprova o Protocolo n.º 12 à Convenção para a Proteção 
dos Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais, 

aberto à assinatura em Roma, em 4 de novembro de 2000

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da 
Constituição, aprovar o Protocolo n.º 12 à Convenção 
para a Proteção dos Direitos Humanos e das Liberdades 
Fundamentais, aberto à assinatura em Roma, em 4 de 
novembro de 2000, cujo texto, na versão autenticada em 
língua inglesa e respetiva tradução em língua portuguesa, 
se publica em anexo.

Aprovada em 23 de setembro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.

PROTOCOL NO. 12 TO THE CONVENTION FOR THE PROTECTION 
OF HUMAN RIGHTS AND FUNDAMENTAL FREEDOMS

The member States of the Council of Europe signatory 
hereto:

Having regard to the fundamental principle according to 
which all persons are equal before the law and are entitled 
to the equal protection of the law;

Being resolved to take further steps to promote the 
equality of all persons through the collective enforcement 
of a general prohibition of discrimination by means of 
the Convention for the Protection of Human Rights and 
Fundamental Freedoms signed at Rome on 4 November 
1950 (hereinafter referred to as “the Convention”);

Reaffirming that the principle of non -discrimination 
does not prevent States Parties from taking measures in 
order to promote full and effective equality, provided that 
there is an objective and reasonable justification for those 
measures:

have agreed as follows:

Article 1
General prohibition of discrimination

1 — The enjoyment of any right set forth by law shall 
be secured without discrimination on any ground such as 
sex, race, colour, language, religion, political or other opin-
ion, national or social origin, association with a national 
minority, property, birth or other status.

2 — No one shall be discriminated against by any pub-
lic authority on any ground such as those mentioned in 
paragraph 1.

Article 2
Territorial application

1 — Any State may, at the time of signature or when 
depositing its instrument of ratification, acceptance or 
approval, specify the territory or territories to which this 
Protocol shall apply.

2 — Any State may at any later date, by a declaration 
addressed to the Secretary General of the Council of Eu-
rope, extend the application of this Protocol to any other 
territory specified in the declaration. In respect of such 
territory the Protocol shall enter into force on the first day 
of the month following the expiration of a period of three 
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months after the date of receipt by the Secretary General 
of such declaration.

3 — Any declaration made under the two preceding 
paragraphs may, in respect of any territory specified in such 
declaration, be withdrawn or modified by a notification ad-
dressed to the Secretary General of the Council of Europe. 
The withdrawal or modification shall become effective 
on the first day of the month following the expiration of 
a period of three months after the date of receipt of such 
notification by the Secretary General.

4 — A declaration made in accordance with this article 
shall be deemed to have been made in accordance with 
paragraph 1 of article 56 of the Convention.

5 — Any State which has made a declaration in ac-
cordance with paragraph 1 or 2 of this article may at any 
time thereafter declare on behalf of one or more of the 
territories to which the declaration relates that it accepts 
the competence of the Court to receive applications from 
individuals, non -governmental organisations or groups of 
individuals as provided by article 34 of the Convention in 
respect of article 1 of this Protocol.

Article 3
Relationship to the Convention

As between the States Parties, the provisions of arti-
cles 1 and 2 of this Protocol shall be regarded as additional 
articles to the Convention, and all the provisions of the 
Convention shall apply accordingly.

Article 4
Signature and ratification

This Protocol shall be open for signature by member 
States of the Council of Europe which have signed the 
Convention. It is subject to ratification, acceptance or ap-
proval. A member State of the Council of Europe may not 
ratify, accept or approve this Protocol without previously 
or simultaneously ratifying the Convention. Instruments 
of ratification, acceptance or approval shall be deposited 
with the Secretary General of the Council of Europe.

Article 5
Entry into force

1 — This Protocol shall enter into force on the first 
day of the month following the expiration of a period of 
three months after the date on which ten member States of 
the Council of Europe have expressed their consent to be 
bound by the Protocol in accordance with the provisions 
of article 4.

2 — In respect of any member State which subsequently 
expresses its consent to be bound by it, the Protocol shall 
enter into force on the first day of the month following 
the expiration of a period of three months after the date 
of the deposit of the instrument of ratification, acceptance 
or approval.

Article 6
Depositary functions

The Secretary General of the Council of Europe shall no-
tify all the member States of the Council of Europe of:

a) Any signature;
b) The deposit of any instrument of ratification, accept-

ance or approval;

c) Any date of entry into force of this Protocol in ac-
cordance with articles 2 and 5;

d) Any other act, notification or communication relating 
to this Protocol.

In witness whereof the undersigned, being duly author-
ised thereto, have signed this Protocol.

Done at Rome, this 4th day of November 2000, in Eng-
lish and in French, both texts being equally authentic, in a 
single copy which shall be deposited in the archives of the 
Council of Europe. The Secretary General of the Council 
of Europe shall transmit certified copies to each member 
State of the Council of Europe.

For the Government of the Republic of Albania:

For the Government of the Principality of Andorra:

For the Government of the Republic of Austria:

Albert Rohan.

For the Government of the Kingdom of Belgium:

Louis Michel. (Cette signature engage également la 
Communauté flamande, la Communauté française, la Com-
munauté germanophone, la Région flamande, la Région 
wallonne et la Région Bruxelles -Capitale.)

For the Government of the Republic of Bulgaria:

For the Government of the Republic of Croatia:

For the Government of the Republic of Cyprus:

Nicos Koshis.

For the Government of the Czech Republic:

Jiří Mucha.

For the Government of the Kingdom of Denmark:

For the Government of the Republic of Estonia:

Märt Rask.

For the Government of the Republic of Finland:

Johannes Koskinen.

For the Government of the French Republic:

For the Government of the Republic of Georgia:

Irakli Menagarishvili.

For the Government of the Federal Republic of Ger-
many:

Franz Gerhard Plückebaum.
Eckhart Pick.

For the Government of the Hellenic Republic:

Elisabeth Papazoï.

For the Government of the Republic of Hungary:

Ibolya Dávid.

For the Government of the Icelandic Republic:

Sólveig Pétursdóttir.

For the Government of Ireland:

John O’Donoghue.
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For the Government of the Italian Republic:

Lamberto Dini.

For the Government of the Republic of Latvia:

Ingrida Labucka.

For the Government of the Principality of Liechtenstein:

Andrea Willi.

For the Government of the Republic of Lithuania:

For the Government of the Grand Duchy of Luxemburg:

Lydie Polfer.

For the Government of Malta:

For the Government of the Republic of Moldova:

Nicolae Tabacaru.

For the Government of the Kingdom of the Nether-
lands:

Renée Jones -Bos.

For the Government of the Kingdom of Norway:

For the Government of the Republic of Poland:

For the Government of the Republic of Portugal:

Paulo Castilho.

For the Government of Romania:

Mihai Ràzvan Ungureanu.

For the Government of the Russian Federation:

Youri Tchaika.

For the Government of the Republic of San Marino:

Gabriele Gatti.

For the Government of the Slovak Republic:

Pál Csáky.

For the Government of the Republic of Slovenia:

For the Government of the Kingdom of Spain:

For the Government of the Kingdom of Sweden:

For the Government of the Swiss Confederation:

For the Government of the Turkish Republic:

For the Government of Ukraine:

Suzanna Stanik.

For the Government of the United Kingdom of Great 
Britain and Northern Ireland:

PROTOCOLO N.º 12 À CONVENÇÃO PARA A PROTEÇÃO 
DOS DIREITOS HUMANOS (1) 

E DAS LIBERDADES FUNDAMENTAIS

Os Estados membros do Conselho da Europa, signatá-
rios do presente Protocolo:

Tendo em conta o princípio fundamental segundo o 
qual todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito 
a uma igual proteção da lei;

Resolvidos a adotar novas medidas tendentes a promo-
ver a igualdade entre todas as pessoas através da aplicação 

coletiva de uma proibição geral de discriminação prevista 
na Convenção para a Proteção dos Direitos Humanos e 
das Liberdades Fundamentais, assinada em Roma, em 
4 de novembro de 1950 (doravante denominada «a Con-
venção»);

Reafirmando que o princípio da não -discriminação não 
impede os Estados Partes de adotarem medidas tendentes a 
promover uma igualdade plena e efetiva, desde que exista 
uma justificação objetiva e razoável para tais medidas;

acordam no seguinte:

Artigo 1.º
Proibição geral de discriminação

1 — O gozo de qualquer direito previsto por lei será 
assegurado sem discriminação designadamente em razão 
do sexo, da raça, da cor, da língua, da religião, da opinião 
política ou outra, da origem nacional ou social, da pertença 
a uma minoria nacional, da fortuna, do nascimento ou de 
qualquer outra situação.

2 — Ninguém pode ser discriminado por uma autori-
dade pública, seja por que motivo for, incluindo os motivos 
referidos no n.º 1.

Artigo 2.º
Aplicação territorial

1 — Qualquer Estado pode, aquando da assinatura ou do 
depósito do respetivo instrumento de ratificação, aceitação 
ou aprovação, especificar o ou os territórios aos quais se 
aplica o presente Protocolo.

2 — Qualquer Estado pode, em qualquer momento pos-
terior, mediante declaração dirigida ao Secretário -Geral 
do Conselho da Europa, estender a aplicação do presente 
Protocolo a qualquer outro território indicado na decla-
ração. O Protocolo entra em vigor, para esse território, 
no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um período de 
três meses após a data de receção dessa declaração pelo 
Secretário -Geral.

3 — Qualquer declaração feita, nos termos dos dois 
números anteriores, em relação a qualquer território nela 
indicado, pode ser retirada ou modificada mediante notifi-
cação dirigida ao Secretário -Geral do Conselho da Europa. 
A retirada ou modificação produz efeitos no primeiro dia do 
mês seguinte ao termo de um período de três meses após a 
data de receção da notificação pelo Secretário -Geral.

4 — Qualquer declaração feita em conformidade com 
este artigo será considerada como tendo sido feita em 
conformidade com o n.º 1 do artigo 56.º da Convenção.

5 — Qualquer Estado que tenha feito uma declaração 
nos termos dos n.os 1 ou 2 deste artigo pode, em qualquer 
momento posterior, em nome de um ou mais dos territórios 
indicados nessa declaração, declarar que aceita a competên-
cia do Tribunal para receber os pedidos apresentados por 
indivíduos, organizações não -governamentais ou grupos de 
indivíduos, tal como previsto no artigo 34.º da Convenção, 
em relação ao artigo 1.º do presente Protocolo.

Artigo 3.º
Relação com a Convenção

Os Estados Partes considerarão os artigos 1.º e 2.º 
deste Protocolo como artigos adicionais à Convenção, 
aplicando -se, por conseguinte, todas as disposições da 
Convenção.
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Artigo 4.º

Assinatura e ratificação

O presente Protocolo está aberto à assinatura dos 
Estados membros do Conselho da Europa que assinaram 
a Convenção. Ele está sujeito a ratificação, aceitação ou 
aprovação. Um Estado membro do Conselho da Europa 
não pode ratificar, aceitar ou aprovar o presente Protocolo 
sem antes, ou simultaneamente, ter ratificado a Convenção. 
Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação 
serão depositados junto do Secretário -Geral do Conselho 
da Europa.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

1 — O presente Protocolo entra em vigor no primeiro 
dia do mês seguinte ao termo de um período de três meses 
após a data em que 10 Estados membros do Conselho 
da Europa tenham manifestado o seu consentimento em 
ficarem vinculados pelo Protocolo, em conformidade com 
o disposto no artigo 4.º

2 — Para qualquer Estado membro que manifeste pos-
teriormente o seu consentimento em ficar vinculado por 
este Protocolo, este entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao termo de um período de três meses após a 
data do depósito do instrumento de ratificação, aceitação 
ou aprovação.

Artigo 6.º

Funções do Depositário

O Secretário -Geral do Conselho da Europa notificará 
todos os Estados membros do Conselho da Europa:

a) De qualquer assinatura;
b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, 

aceitação ou aprovação;
c) De qualquer data de entrada em vigor do presente 

Protocolo, em conformidade com os artigos 2.º e 5.º;
d) De qualquer outro ato, notificação ou comunicação 

relativos ao presente Protocolo.
(1) Nota relativa à tradução: dando cumprimento à Resolução da 

Assembleia da República n.º 39/2013, que recomenda a substituição da 
expressão «Direitos do Homem» pela expressão «Direitos Humanos», 
nomeadamente em textos para publicação e divulgação [alínea a) da 
referida resolução], efetuou -se essa substituição sempre que no texto é 
feita referência à primeira das duas expressões. Tal implicou alterar a 
designação, até ao momento utilizada, da Convenção, dos Protocolos 
e do Tribunal.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autori-
zados para o efeito, assinaram o presente Protocolo.

Feito em Roma, em 4 de novembro de 2000, em fran-
cês e inglês, fazendo ambos os textos igualmente fé, num 
único exemplar, o qual será depositado nos arquivos do 
Conselho da Europa. O Secretário -Geral do Conselho da 
Europa remeterá uma cópia autenticada a cada um dos 
Estados membros do Conselho da Europa.

Pelo Governo da República da Albânia:
Pelo Governo do Principado de Andorra:
Pelo Governo da República da Áustria:
Albert Rohan.

Pelo Governo do Reino da Bélgica:

Louis Michel. (Esta assinatura vincula igualmente a Co-
munidade flamenga, Comunidade francesa, Comunidade 
germânica, Região Flamenga, Região da Valónia, Região 
de Bruxelas -capital.)

Pelo Governo da República da Bulgária:

Pelo Governo da República da Croácia:

Pelo Governo da República de Chipre:

Nicos Koshis.

Pelo Governo da República Checa:

Jiří Mucha.

Pelo Governo do Reino da Dinamarca:

Pelo Governo da República da Estónia:

Märt Rask.

Pelo Governo da República da Finlândia:

Johannes Koskinen.

Pelo Governo da República Francesa:

Pelo Governo da República da Geórgia:

Irakli Menagarishvili.

Pelo Governo da República Federal da Alemanha:

Franz Gerhard Plückebaum.
Eckhart Pick.

Pelo Governo da República Helénica:

Elisabeth Papazoï.

Pelo Governo da República da Hungria:

Ibolya Dávid.

Pelo Governo da República Islandesa:

Sólveig Pétursdóttir.

Pelo Governo da Irlanda:

John O’Donoghue.

Pelo Governo da República Italiana:

Lamberto Dini.

Pelo Governo da República da Letónia:

Ingrida Labucka.

Pelo Governo do Principado do Liechtenstein:

Andrea Willi.

Pelo Governo da República da Lituânia:

Pelo Governo do Grão -Ducado do Luxemburgo:

Lydie Polfer.

Pelo Governo de Malta:

Pelo Governo da República da Moldova:

Nicolae Tabacaru.

Pelo Governo do Reino dos Países Baixos:

Renée Jones -Bos.
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Pelo Governo do Reino da Noruega:

Pelo Governo da República da Polónia:

Pelo Governo da República Portuguesa:

Paulo Castilho.

Pelo Governo da Roménia:

Mihai Ràzvan Ungureanu.

Pelo Governo da Federação da Rússia:

Youri Tchaika.

Pelo Governo da República de São Marino:

Gabriele Gatti.

Pelo Governo da República da Eslováquia:

Pál Csáky.

Pelo Governo da República da Eslovénia:

Pelo Governo do Reino de Espanha:

Pelo Governo do Reino da Suécia:

Pelo Governo da Confederação Suíça:

Pelo Governo da República Turca:

Pelo Governo da Ucrânia:

Suzanna Stanik.

Pelo Governo do Reino Unido da Grã -Bretanha e 
Irlanda do Norte: 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 74/2016
O XXI Governo Constitucional tem como uma das prio-

ridades do seu Programa a promoção da inovação social. Os 
fundos europeus constituem, neste âmbito, um instrumento 
fundamental de investimento público necessário ao desen-
volvimento de soluções e modelos de intervenção inova-
dores capazes de responder, adequadamente, a problemas 
sociais existentes em diversas áreas da política pública.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 73 -A/2014, 
de 16 de dezembro, criou a Estrutura de Missão Portugal 
Inovação Social, que funciona na dependência direta da 
Presidência do Conselho de Ministros, a qual tem por mis-
são assegurar a gestão técnica e a coordenação da execução 
da iniciativa Portugal Inovação Social, tendo procedido à 
designação do presidente da respetiva comissão diretiva.

O atual presidente da comissão diretiva da Estrutura 
de Missão Portugal Inovação Social apresentou a renún-
cia ao cargo, pelo que, no sentido de assegurar a gestão 
e coordenação da Estrutura de Missão e o ininterrupto 
exercício de funções adstritas ao cargo, importa designar 
o seu sucessor.

Aproveita -se, ainda, a oportunidade para adequar a de-
signação dos vogais executivos à atual Lei Orgânica do 
Governo.

Foi ouvida, nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho, a Comissão 
de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, 

que se pronunciou favoravelmente sobre a referida de-
signação.

Assim:
Nos termos do n.º 10 do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 

15 de janeiro, alterada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de de-
zembro, dos artigos 13.º e 27.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, 
de 27 de março, e das alíneas d) e g) do artigo 199.º da 
Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Alterar a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 73 -A/2014, de 16 de dezembro, com a seguinte redação:

«1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — Determinar que a comissão diretiva é integrada 

por um presidente, designado nos termos do número 
seguinte, e por dois vogais executivos, designados por 
despacho dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da presidência e da modernização administrativa 
e do desenvolvimento e coesão.

9 — Designar Filipe Jorge Ribeiro de Almeida como 
presidente da comissão diretiva da Estrutura de Missão 
Portugal Inovação Social, cuja idoneidade, experiência 
e competências profissionais para o desempenho do 
cargo são evidenciados na respetiva nota curricular, 
que consta do anexo à presente resolução e da qual faz 
parte integrante.

10 — [...]
11 — [...]
12 — [...]
13 — [...]
14 — [...]
15 — [...]
16 — [...]
17 — [...]
18 — [...]
19 — [...]
20 — [...]
21 — Determinar que a estrutura adotada para a co-

missão diretiva, nos termos do n.º 8, é objeto de ava-
liação, em janeiro de 2018.

22 — (Anterior n.º 21.)»

2 — Determinar que a presente resolução entra em vigor 
na data da respetiva aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de novembro 
de 2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

ANEXO

Nota curricular

Filipe Jorge Ribeiro Almeida nasceu em 1974, em 
Coimbra.

Habilitações relevantes:
(2007) Doutor em Administração pela EBAPE/FGV 

(Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas 
da Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro, Brasil).

(2001) Mestre em Ciências Empresariais pela Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra, tendo 
frequentado o programa de MBA na Virginia Polytechnic 
Institute and State University (EUA).


